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�. Introdução 
 
,� A Convenção de Montego Bay e a protecção do ambiente: uma visão panorâmica 
 

1. A protecção dos recursos marinhos no mar territorial 
2. A protecção dos recursos marinhos na plataforma continental 
3. A protecção dos recursos marinhos na zona económica exclusiva   
4. A protecção dos recursos marinhos na Área 
5. A protecção dos recursos marinhos no Alto Mar 
6. O dever de protecção e preservação do meio marinho 

 
 
,,��O Acordo de Nova Iorque, de 4 de Dezembro de 1995: uma aproximação ao princípio da 

precaução? 
 
1. A precaução: um princípio (?) que veio do mar 
2. O dilema “precaucionista” na gestão das pescas 
3. O artigo 6º do Acordo de 1995: princípio da precaução ou princípio da prevenção 

temperado pelo princípio da proporcionalidade? 
 
 
,,,. Reflexões finais 
 
 
�� Foi no plano internacional que as preocupações ambientais primeiro se suscitaram, tendo 
até KISS identificado o ano de 1968 como o início da “era ecológica”1. O carácter 
crescentemente transfronteiriço das emissões poluentes, por um lado, e a consciencialização 
da comunidade internacional para a necessidade de, em face da finitude dos recursos, 
implementar políticas baseadas na ideia de desenvolvimento sustentado, por outro lado, são 
duas razões justificativas deste novo interesse. 

Mais concretamente, entre o objectivo de protecção do ambiente e o Direito do Mar existe 
uma ligação primordial, a dois títulos: em primeiro lugar, o mar foi o palco de grandes 
desastres ambientais em finais dos anos ‘60 e inícios dos anos ‘702, que contribuíram 
fortemente para a tomada de consciência dos Estados e outros actores da cena internacional da 
necessidade de condicionar as actividades aí desenvolvidas e, em segundo lugar, foi no 
                                                

   1  A. KISS, 
���������	��

������������������
���������
������ �	�������

, ! "$#�! %'&(! ) *,+ *.-0/�12! &3"�) & , INA, 1994, pp . 147  segs , 
147 . 

2  Lem brem -se os  derra m es  dos  pet roleiros  4�*3%5%5&7698;:�"<6�*3"  (1967 ), -0%5%'*(=  (1970) e >�*(&?8�*<@ *(A7*() %5*3"�!
(1973 ). 
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âmbito do Direito do Mar que primeiro se logrou estabelecer um regime geral de protecção do 
meio ambiente, na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de Dezembro 
de 1982. 

Houve, contudo, uma sensível evolução no tratamento das questões relativas à preservação 
do meio marinho3: de uma abordagem baseada num pressuposto de que a FDSDFLGDGH� GH�
DVVLPLODomR�DSURYHLWDPHQWR�era WHQGHQFLDOPHQWH� LOLPLWDGD� (cfr. Convenções de Londres, de 
1972 e 1973) — o qual justificava a adopção de medidas preventivas apenas quando o risco 
para o ambiente fosse razoavelmente previsível —, passou-se para um modelo de FDSDFLGDGH�
GH�DVVLPLODomR�DSURYHLWDPHQWR�WHQGHQFLDOPHQWH�OLPLWDGD�(cfr. a Convenção de Montego Bay, 
Parte XII), com a implementação de uma atitude permanentemente preventiva por parte dos 
Estados, e ter-se-á transitado, no final dos anos ‘80 (cfr. a Declaração de Londres de 1987), 
para um quadro de WHQGHQFLDO� LQFDSDFLGDGH� GH� DVVLPLODomR�DSURYHLWDPHQWR, que obriga à 
abstenção de intervenções potencialmente lesivas do meio marinho, mesmo que os dados 
científicos não permitam estabelecer, com segurança, o nexo de causalidade entre a 
intervenção projectada e o dano pressentido. 

É a propósito destes últimos desenvolvimentos que se fala do princípio da precaução e dos 
seus efeitos revolucionários no domínio do Direito Internacional, concretamente, para o que 
aqui releva, no Direito do Mar. Este conceito, de natureza muito debatida, teve a sua génese 
precisamente no Direito do Mar (a propósito dos problemas da poluição marinha) e tem 
alargado o seu âmbito a variados objectos, no domínio estrito do ambiente  e noutros (como a 
saúde pública: lembre-se o problema da doença das vacas loucas). O Acordo de 1995, 
celebrado em Nova Iorque para dar aplicação às disposições da Convenção de Montego Bay 
sobre a protecção dos peixes transzonais e das espécies altamente migratórias, tem sido 
apontado como exemplo de mais uma consagração da ideia de precaução (cfr. o artigo 6) e 
também como passo sedimentador da caminhada do Direito das Pescas em direcção a um 
novo estádio. 

A nossa intenção é, em primeiro lugar, avaliar o quadro normativo estabelecido pela 
Convenção de Montego Bay no que respeito à protecção do ambiente (,�). As formas de tutela 
internacional do ambiente — nomeadamente, as relativas à poluição do meio marinho —, 
encontram-se concentradas na Parte XII, o que não nos exime de traçar rapidamente as linhas 
de utilização dos recursos dentro dos vários espaços de mar. Isto porque, dada a natureza 
transzonal de elementos tais como a água ou certas espécies piscícolas, não se pode ter a 
noção plena das formas de protecção internacional — ou seja, nas áreas não submetidas à 
jurisdição nacional — sem atender aos poderes que os Estados detêm sobre eles nas áreas 
submetidas à sua jurisdição. Esta bipartição dir-se-ia tributária de uma visão dual da protecção 
internacional do ambiente: por um lado, e fora da jurisdição do Estado, a perspectiva seria 
predominantemente ecocêntrica; por outro lado, dentro dos espaços submetidos a jurisdição 
estatal, a actuação do Estado em prol do ambiente seria motivada por razões ligadas ao 
aproveitamento económico dos recursos, sendo aí predominantemente antropocêntrica. 

Num segundo momento e após fazer uma síntese dos resultados obtidos, vamos debruçar-
nos sobre os desenvolvimentos trazidos pelo Acordo de 1995, com incidência sobre a 
conservação e gestão das espécies traszonais e altamente migradoras, a fim de tentarmos 
concluir se e em que medida representa ele um avanço relativamente ao regime consagrado na 
Convenção de 1982 (,,�). Terminaremos com algumas reflexões conclusivas (,,,�). 
 

                                                
3  Sobre es ta  evolu çã o, veja -se STUART M. KAYE, 

���������������B�	
������?C'� D3E��������2DF�G������H����G�����
, Th e 

Ha gu e/ Lon don / Boston , 2001, pp . 43  segs . 
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,� Antes de mais, é bom lembrar, em primeiro lugar, que a protecção do ambiente na 
Convenção de Montego Bay incide, quer sobre recursos vivos (flora e fauna marinhas), quer 
sobre recursos não vivos (minerais, água). Em segundo lugar, que a UHSDUWLomR do espaço 
marinho consoante a incidência dos direitos de soberania dos Estados obriga a uma análise 
pentagonal, a qual vai cruzar-se com a primeira divisão. E, em terceiro lugar, que todas estas 
áreas estão sujeitas às regras da Parte XII, sobre protecção e preservação do meio marinho.   

Daí que, como já referimos, haja que ter em consideração, num primeiro momento, cinco 
regimes diferentes de protecção dos recursos naturais existentes no mar: no mar territorial, na 
zona económica exclusiva, na plataforma continental, na Área e no Alto Mar. Num segundo 
momento, temos que acrescer a estes regimes diferenciados as regras genéricas da Parte XII. 
É que o artigo 193º reconhece aos Estados o direito à utilização e aproveitamento dos recursos 
que se encontrem nas zonas sob sua jurisdição e nos limites desta, mas vincula-os sempre ao 
dever de proteger e preservar o meio marinho.  

Passemos então à sua identificação sumária. 
 
1. No mar territorial, o regime de utilização dos bens ambientais, bióticos e abióticos, pauta-se 
pelo princípio da soberania, no respeito pelas normas da Convenção e demais instrumentos de 
Direito Internacional (artigo 2º/3). 

No que respeita aos concretos poderes que o Estado costeiro detém no capítulo da 
protecção do ambiente, refiram-se: 

- o direito de estabelecer normas sobre a conservação dos recursos vivos do mar, sobre a 
prevenção de infracções às regras de pesca, sobre a preservação do meio ambiente costeiro e 
prevenção, redução e controlo da sua poluição [artigo 21º, alíneas d), e) e f)]; 

- o direito de autorizar, expressamente, qualquer alijamento4, em consonância com os 
interesses de Estados que possam vir a sofrer danos dele decorrentes (artigo 210º/5); 

- o direito de se opor à passagem de navios que pratiquem qualquer acto de poluição 
significativa [artigos 19º/h) e 221º]5 —  e não autorizada —  ou qualquer actividade de pesca 
[artigo 19º/i)]; 

- o direito de iniciar procedimentos tendentes a controlar uma descarga poluente não 
autorizada (artigo 220º/1). Estes procedimentos podem abarcar, inclusive, a detenção do 
navio, caso ele navegue no seu mar territorial (artigos 220º/2 e 292º), PD[LPH se tiver 
ocorrido flagrante delito (artigo 220º/6, mas confronte-se também o nº 7); 

- o direito de pedir informações e eventualmente realizar inspecções (se se tratar de uma 
“ descarga substancial que ameace provocar poluição importante” ) num navio sobre o qual 
recaiam dúvidas sérias de ter efectuado uma descarga poluente na sua zona económica 
exclusiva (artigo 220º/3 e 5); 

                                                
4  Nos  term os  do a r t igo 1º/ 1 , 5 ) a ), “ «a lija m en to» s ign ifica : 
i) qu a lqu er  la n ça m en to delibera do n o m a r  de det r itos  e ou t ra s  m a tér ia s , a  pa r t ir  de em ba rca ções , 

a eron a ves , p la ta form a s  ou  ou tra s  con s t ru ções ; 
ii) qu a lqu er  a fu n da m en to delibera do n o m a r  de em ba rca ções , a eron a ves , p la ta form a s  ou  ou tra s  

con s t ru ções ”. 
5  Con form e n ota  F. LACERDA COSTA-PINTO, n ã o fa r ia  s en t ido, sobretu do se t iverm os  em  

con s idera çã o o d ispos to n o a r t igo 221º, qu e o Es ta do cos teiro pu desse tom a r  m edida s  a  fim  de 
proteger  o s eu  litora l con tra  u m  n a vio ca u sa dor  de polu içã o a ciden ta l fora  do seu  m a r  ter r itor ia l e, 
den tro dele, só s e pu desse opor  à  pa s sa gem  de u m  n a vio qu e p rovoca sse u m  a cto de polu içã o gra ve. 
Ass im , o m a is  ra zoá vel é en ten der  qu e, pera n te qu a lqu er  a ct ivida de, in ten cion a l ou  n ã o, ca u sa dora  de 
polu içã o proven ien te de u m  n a vio qu e a t ra ves se o m a r  ter r itor ia l, o Es ta do cos t eiro s e pode opor  à  su a  
pa ssa gem , qu e deixa  de ser  in ofen s iva  —  

�0����������
I�����������������	
 �����0�IJ�
��	K���L�M�
N�O����P	�B���G�
, Lisboa , 1988 , 

p . 78 . 
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- o direito de tomar providências relativas a um navio que, acostado voluntariamente num 
porto sob sua jurisdição, tenha comprovadamente efectuado descargas poluentes no alto mar, 
independentemente da consulta ao Estado de bandeira —  artigo 218º/1 — , que redunda num 
dever de restringir a sua navegação, caso se conclua que isso pode constituir perigo para o 
ambiente (artigo 219º). 
 
2. Na plataforma continental, o regime de protecção compreende, nos termos do artigo 77º/3, 
“ os recursos minerais e outros recursos não vivos do leito do mar e subsolo, bem como os 
organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias” . Também aqui o princípio é o de que o 
Estado detém o exclusivo do direito de exploração e aproveitamento destes recursos (cfr. o 
artigo 77º/1). 

Os Estados devem tomar todas as medidas, legislativas e administrativas, com vista a 
prevenir, reduzir e controlar a poluição proveniente de actividades que leve a cabo nos fundos 
marinhos, bem assim como cooperar internacionalmente no sentido de harmonizar as formas 
de protecção (artigo 208º). Nomeadamente, em termos administrativos, cabe ao Estado o 
poder de autorizar, de forma expressa, qualquer alijamento na sua plataforma continental 
(artigo 210º/5), sem descurar os interesses de Estados que possam vir a sofrer danos daí 
advenientes. 
 
3. Na zona económica exclusiva, o Estado goza de “ direitos de soberania para fins de 
exploração e aproveitamento, conservação e gestão dos recursos naturais, vivos ou não vivos 
das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo”  [artigo 56º/1/a)]. 
Note-se que, neste ponto, os poderes do Estado encontram-se condicionados pela obrigação 
de cumprimento de dois deveres:  

- de gestão racional (ou “ utilização óptima” , como dispõe o artigo 62º) dos recursos vivos, 
de acordo com os “ melhores dados científicos”  disponíveis e em harmonia com factores 
ecológicos e económicos (artigo 61º/2 e 4); e 

- de cooperação com as organizações internacionais e outros Estados no sentido de 
recolher e actualizar informação tendente à conservação das populações de peixes (artigo 
61º/5), bem assim como de disciplinar as capturas, nomeadamente quando existirem 
excedentes (artigo 62º/2)6, e quando se tratar de peixes anádromos (artigo 66º/2)7.  

No capítulo da luta contra a poluição, dentro da sua zona económica exclusiva, o Estado 
pode ainda: 

- requerer informações a uma embarcação, sempre que haja motivos sérios para lhe 
imputar a realização de uma descarga poluente nessa zona (artigo 220º/3); 

- efectuar uma inspecção ao navio, sempre que tenha motivos sérios para lhe imputar a 
responsabilidade de uma “ descarga substancial que ameace provocar poluição importante” , 
caso lhe tenham sido recusadas as informações pedidas ou se se tiverem revelado falsas 
(artigo 220º/5); 

- deter o navio, se o tiver surpreendido em flagrante delito de alijamento (artigo 220º/6, 
mas confronte-se também o nº 7). 
                                                

6  Note-se a  preocu pa çã o de, a  pa r  da  con serva çã o, “ redu zir  a o m ín im o a  per tu rba çã o da  econ om ia  
dos  Es ta dos  cu jos  n a cion a is  ven h a m  h a bitu a lm en te pesca n do n a  zon a ”  (a r t igo 62º/ 3). 

7  Toda via , es t e con dicion a m en to sofre u m a  a m pu ta çã o de vu lto n a  su a  eficá cia  —  n ã o n a  su a  
va lida de, su blin h e-se — , n a  m edida  em  qu e, n os  term os  do a r t igo 297º/ 3 / a ), “ o Es ta do cos teiro n ã o 
será  obr iga do a  a ceit a r  su bm eter  a os  procedim en tos  de solu çã o qu a lqu er  con trovérs ia  rela t iva  a os  
s eu s  d ireitos  sobera n os  referen tes  a os  recu rsos  vivos  da  su a  zon a  econ óm ica  exclu s iva  ou  a o exercício 
des ses  d ir eitos , in clu ídos  os  s eu s  poderes  d iscr icion á r ios  de fixa r  a  ca ptu ra  perm is s ível, a  su a  
ca pa cida de de ca ptu ra , a  a t r ibu içã o dos  exceden tes  a  ou t ros  Es ta dos  e a s  m oda lida des  e con dições  
es t a belecida s  n a s  su a s  leis  e regu la m en tos  de con serva çã o e ges tã o”. 
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4. Na Área, o princípio é o do aproveitamento comum dos recursos minerais, subordinado à 
gestão da Autoridade (artigo 137º/2)8. Este espaço, considerado património comum da 
Humanidade9, é especialmente protegido em razão da sua natureza de repositório de recursos 
minerais, nomeadamente de nódulos polimetálicos10. Estes, em razão da sua utilidade 
industrial e científica, perfilam-se como uma riqueza a que todos os Estados deverão ter 
acesso, surgindo o seu aproveitamento comum como uma forma de promover a igualdade real 
entre eles, sobretudo os menos desenvolvidos. 

A aptidão da Autoridade (e da figura da Área) para a gestão de recursos abióticos não obsta 
a que deva respeitar a integridade dos recursos vivos aí existentes e dos que se encontrem nas 
zonas adjacentes. Veja-se o artigo 145º,  que fixa deveres de dois tipos: 

- de “ prevenir, reduzir e controlar a poluição e outros perigos para o meio marinho, 
incluindo o litoral”  [alínea a)]; e  

- de “ proteger e conservar os recursos naturais da Área e prevenir danos à flora e à fauna 
do meio marinho”  [alínea b)]. 

De acordo com o artigo 209º/1, cabe à Autoridade estabelecer normas e empreender 
procedimentos no sentido de prevenir e controlar a poluição proveniente das actividades na 
Área. Os Estados, por seu turno, estão legitimados para tomar todas as medidas necessárias à 
prevenção, minimização ou eliminação de danos para o meio ambiente marinho no Alto Mar 
provocados por emissões poluentes provenientes da Área (artigo 142º/3). O que redunda, 
eventualmente, numa possibilidade de os Estados se insurgirem contra medidas adoptadas 
pela Autoridade, em defesa dos recursos vivos existentes no Alto Mar, numa espécie de 
legítima defesa de bens que, em virtude da sua localização e natureza, podem também ser 
entendidos como bens comuns da Humanidade.  

A Autoridade, no desenvolvimento das suas funções de gestão do património comum da 
Humanidade, está naturalmente sujeita a determinadas regras11. Sendo certo que o fim último 
será sempre o do desenvolvimento económico geral de todos países, especialmente dos menos 
favorecidos, os artigos 150º e 151º indicam alguns princípios em sede de exploração e 
produção dos recursos minerais12, dos quais destacaríamos dois: o da “ gestão ordenada, 

                                                
8  Fa cto qu e con su bs ta n cia , s egu n do PAULO OTERO (

�Q�RK���
����S�������T�����������������	
������U��
�DWV�K��;��
�D
XY�����S�;E�
�D

, Lisboa , 1988, p . 63) u m  verda deiro fideicom is so in t ern a cion a l. 
9  Sob re a  n oçã o de pa t r im ón io com u m  da  Hu m a n ida de, en t re ta n tos , veja m -se, A. KISS, Z �N��
��B�	
��

���NJ����B�����G
������I��
��,�OK��[���I�'\ E�K��G���;����]
, ! ",^R&(A�_ &(! @`+ &ba$8;*c_�%SaO+�&�@�d -�AB:�+ &3/e! &�+ &Y#0%'*(! );f�"�) &3%5"�:�) ! *<"�:�@ , v. 

175 , pp . 103  segs ; J . CHARPENTIER, Z \ ghK��G���;�	��] iUK��jJ����B���S�O
��S����k$�G���	D9J���D9���FJ ���lD(
��;�����S�	��]
m K;���S� �	n�K���k

 ! "Oo &(aGp�*3/q/q&baG&b)�@�d &3" r7! %'*<"�"�&</e&<"�) s�tu) _ + &(aO&<"$p�*3/q/q:2v�&�wx-0s�yR! a3abz Pa r is , 1998, pp . 17  segs ; 
J . M. PUREZA, { J����B�����G|��;�	
}��
��OK;�~����E�K��G���;�S������� i,��K��G
}��K������������	��
}�l����������������
����������
D(
����S��������������� ���

, s /  loca l, 1998. 
10  Sobre os  n ódu los  polim etá licos , v. MADALENA MARQUES DOS SANTOS, � |�� K��	
�DGJ�
��S���G�������S�	��
�D

,
! "q^R&<rc! a3) :��<_�%'� + ! A7:<z  n º 24 , 2001, pp . 137  segs . 

11  Cfr . PAULO OTERO, 
���RK���
����S�������

..., AB! ) ., pp . 81  segs ; P. BATISTA PAYOYO, � ���	��D�
�C.�BE�������� �
��
����S��������n�K����S�	����k[DbK D(�����S���<���������2������
�J �G���������;���BE�����
 �G�G
���E�����������H���
�C9g�K��O���;�	���

, Th e 
Ha gu e/ Lon don / Boston , 1997, pp . 237  segs . 

12  O regim e de a proveita m en to e exp lora çã o dos  recu rsos  n a  Área  es tá  previs to n a  Secçã o 3  da  Pa r t e 
XI da  Con ven çã o e n a s  Secções  6 , 7  e 8  do Acordo de Nova  Iorqu e de 1994 (pu b lica do n o DR-I, de 14  
de Ou tu bro de 1997 ). Es te Acordo, s em  con s t itu ir  u m a  a ltera çã o form a l à s  d ispos ições  da  Con ven çã o, 
m od ificou  su bs ta n cia lm en te o s en t ido da s  regra s  sob re a  ges tã o dos  recu rsos  da  Área , d im in u in do o 
a lca n ce da  in s t itu içã o de u m  pa t r im ón io com u m  da  h u m a n ida de. Cfr . M. TERESA IGLESIAS, Z �,�<
����
������������������
������h���U
�DOC'
��;��
�DO�O��������
�D���
 �O
IJ����B�����G
��;�	
���
��G�������$�	�$E�K��G���;�S����� ��iRK����U��D(J����������	|��
�B��K����������

, ! "�8�_�%Sa2*(aN+ &U#�&3%5&(Acp�*Uf	"�) &<%5"�:�AB! *<"�:�@0+ &
��! ) *<%S! :[�u:�a3) &b! � , Ma dr id , 1998, pp . 177  segs ; UGO 
VILLANI, 

�5�q����H����G��� ��D3C'��K��������G������
������eCS
��;���e�O�������;�
, ! "G��%5*ba���&() ) ! rc&O+ &<@ # ! %S! ) ) *O+ &<@�¡.:�%'&O:�@ @	d :�@ 1�:�+ &<@¢`¢ f;a<&3A7*3@ * , 1999, pp . 149  segs ; F. PAOLILLO

k¤£u� ����H����G�������,�<¥�J �	
�����������|��N���,�	
�DxC'
��;��
�Dx�G��������
�D
, ! "

��%5*ba���&() ) ! rc&I+�&3@�# ! %S! ) ) *I+�&3@ ¡.:�%'&I: @ @�d :�@ 1�:�+ &<@ ¢`¢ fqa2&(A7*<@ * , 1999, pp . 173  segs ; N. NAVARRO BATISTA, V�
��;��
�D¦�O��������
�Dq�,J����B���S�O
 ����
O��
��G���$���x�	��E�K��G���;�S������k
 Sa la m a n ca , 2000, /q:<§ . 53  segs . 
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segura e racional dos recursos da Área, incluindo a realização eficiente de actividades na Área 
e, de conformidade com sãos princípios de conservação, a evitação de desperdícios 
desnecessários”  [artigo 150º/a)], e o do “ aumento da disponibilidade dos minerais 
provenientes da Área, na medida necessária para, juntamente com os obtidos de outras fontes, 
assegurar o abastecimento aos consumidores de tais minerais”  [artigo 150º/e)]. 

Destas disposições não perpassam exclusivamente preocupações de conservação dos 
recursos —  os quais, porque existentes em terreno praticamente inexplorado, serão em grande 
abundância — , mas também e sobretudo objectivos de regulação do mercado, numa lógica de 
diminuição das desigualdades e promoção do desenvolvimento económico geral. Os intuitos 
conservacionistas ficam-se pelo mínimo indispensável (gestão racional com evitação de 
desperdícios desnecessários). 

Note-se ainda que, não existindo nenhuma disposição que confira expressamente à 
Autoridade poderes de controlar actos de alijamento efectuados na Área, parece ser de aplicar 
o artigo 210º/5, baseado na cláusula de atribuição de poderes implícitos do artigo 157º/2. 
 
5. A conservação e gestão dos recursos vivos no Alto Mar surge no texto da Convenção de 
Montego Bay, na Secção 2 da Parte VII (artigos 116º a 120º), a qual trata essencialmente dos 
problemas relacionados com a pesca. Com a criação da figura da zona económica exclusiva, 
perdeu sentido o estabelecimento de direitos preferenciais na zona adjacente ao mar territorial 
(o antigo alto mar) a favor dos Estados costeiros, que podíamos observar nos artigos 6 e 7 da 
Convenção de Genebra, de 1958. Com a Convenção de Montego Bay, todos os Estados 
gozam de acesso indiscriminado ao alto mar e ao aproveitamento dos seus recursos vivos. 

O princípio de que parte a Convenção na matéria da conservação e gestão dos recursos 
vivos do Alto Mar é ainda o da liberdade de pesca no Alto Mar (artigo 116º)13. Esta liberdade 
não obsta a que os Estados devam cooperar entre si no sentido de disciplinarem as actividades 
piscatórias dos respectivos nacionais, a fim de preservarem um nível adequado de 
aproveitamento dos recursos (artigos 117º e 118º). Os Estados, ao entabularem esta 
cooperação preventiva, devem obediência aos princípios seguintes, de acordo com o disposto 
no artigo 119º: 

��SULQFtSLR�GR�Pi[LPR�UHQGLPHQWR�FRQVWDQWH, determinado a partir de factores ecológicos e 
económicos. O aproveitamento dos recursos deve fazer-se na base dos melhores dados 
científicos que permitam atestar a  capacidade de restabelecimento das populações das 
espécies capturadas e das que lhes estão associadas, mas sem esquecer as necessidades 
económicas dos Estados, PD[LPH das suas populações ribeirinhas e dos Estados em vias de 
desenvolvimento [alíneas a) e b)]; 

��SULQFtSLR�GD� LQIRUPDomR. Os Estados devem publicitar os dados científicos disponíveis 
entre si e também relativamente a organizações internacionais competentes, no sentido de 
partilhar o conhecimento e permitir uma melhor gestão dos recursos (nº 2); 

��SULQFtSLR�GD�LJXDOGDGH. Estatui o nº 3 que “ os Estados interessados devem assegurar que 
as medidas de conservação e a aplicação das mesmas não sejam discriminatórias, nem de 
direito nem de facto, para os pescadores de nenhum Estado” . 

A cooperação entre Estados —  PD[LPH, costeiros —  torna-se mais concreta relativamente 
às espécies indicadas nos artigos 63º/2 e 64º a 67º: é uma cooperação tendente à conservação 

                                                                                                                                                   
Sobre a  n a tu reza  ju r íd ica  do Acordo de 1994, veja -se ANA MARIA MARTINS, { �R��
�����
?���������B� ��

¨

��J ���	����L�M�
G� �x©��������Yª�� ��� � 
�� ������L�M�
,����D � ��L�«���D�¬��;�S���2D�D(
������x
,���S�����	��
,��
GXY���0� ��­3®`¯ °,���x|�J��B�����
��
G���S�����	��
G��
�D�±u����������
�D2k ! "q^R&<rc! a3) :��<_�%S� +�! AB: , n º 24 , 2000, pp . 21  segs  ( /q:<§ . p . 50 ). 

13  Sobre o regim e da  Secçã o 2  da  Pa r te VII, veja -se R. CASADO RAIGÓN, Z �GJ ²���E��G���IE���K����G�G���
, ! "  

D. VIGNES/ G. CATALDI/ R. CASADO RAIGÓN, o�&�#0%'*(! )Rf�"�) &3%5"�:�) ! *<"�:�@R+ &$@ :³� ´(Acp�&$/e:�%'! ) ! /e& , Bru xela s , 
2000, pp . 117  segs . 
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dessas populações na área adjacente às suas zonas económicas exclusivas. Este direito a 
participar activamente na cooperação internacional em pé de igualdade adquire uma 
conotação especial em determinadas situações. É que, apesar do desaparecimento de direitos 
preferenciais dos Estados costeiros na Convenção de Montego Bay, há ainda algumas 
reminiscências desse fenómeno —  aquilo a que se tem chamado FUHHSLQJ�MXULVGLFWLRQ —  no 
artigo 66º/3/d) e no artigo 67º/214. 

Se bem que a cooperação seja uma forma de incentivar, e não de impor, o espírito de 
preservação das espécies, fica a impressão de que se trata de um regime algo vago e 
completamente entregue à vontade dos Estados. Nas palavras de CASADO RAIGÓN, criou-
se uma obrigação de comportamento, um� SDFWXP� GH� QHJRWLDQGR, não uma obrigação de 
resultado15. As maiores limitações à liberdade de pesca, segundo este autor, acabam por ser as 
decorrentes dos princípio da boa-fé e o da proibição do abuso de direito (cfr. o artigo 300º)16. 

Na lógica do Autor citado, estes princípios justificariam a aplicação destes acordos a 
terceiros Estados, nomeadamente a adopção de medidas contra Estados que violem as 
obrigações de conservação de espécies neles acordadas. Incumbindo a obrigação de 
preservação do meio marinho a todos os Estados, a não observância de normas constantes de 
acordos de cooperação nessa sede constituiria um abuso de direito, explica CASADO 
RAIGÓN. 

Note-se, contudo, que uma coisa é a violação de obrigações estabelecidas na Convenção de 
Montego Bay —  a sua violação será uma afronta aos princípios SDFWD� VXQG� VHUYDQGD e, 
consequentemente, da boa-fé; outra coisa, bem diferente, é a vinculação indirecta a um 
acordo, ainda inexistente à data da assinatura da Convenção Bay, por alegada remissão de 
uma norma ou princípio desta. E uma terceira realidade será ainda a oponibilidade HUJD RPQHV 
 não somente enquanto dever de respeito (vertente negativa), como também impondo a 
adopção de deveres concretos de actuação (vertente positiva)  dos acordos que vierem a ser 
realizados, em nome da natureza dos bens naturais, nomeadamente da susceptibilidade da sua 
fruição colectiva17. 

Parece-nos que a oponibilidade HUJD� RPQHV destes acordos18 só poderá basear-se na 
admissão de um princípio de direito internacional que consagre os recursos ambientais 
existentes no alto mar (para além dos fundos marinhos que integram a Área) como UHV�
FRPPXQLV19�—  o que, tendo em consideração, por um lado, os condicionamentos à pesca 
previstos no artigo 119º e, por outro lado, o dever de cooperar para a sua conservação e 
gestão, é eventualmente sustentável20. 

 

                                                
14  Nes te s en t ido, R. CASADO RAIGÓN, Z �xJ ²���E�� �	�	��k AB! ) ., p . 131 . 
15  R. CASADO RAIGÓN, Z �xJ ²���E�� �	�	��k AB! ) ., p . 177 . 
16  R. CASADO RAIGÓN, Z �xJ ²���E�� �	�	��k AB! ) ., p . 178 . 
17  Es t a  qu es tã o, pelo m en os  n o qu e con cern e à s  espécies  t ra n szon a is  e a lt a m en te m igra dora s , tem  

u m  en qu a d ra m en to n ovo n o Acordo de 1995, da do qu e a í se recon h ece expres sa m en te a  opon ib ilida de 
&<%	v�:Y*</q"�&(a da s  su a s  n orm a s  rela t iva s  à  con serva çã o da qu ela s . V. ! "5µ�%': , 

���
.3 .. 

18  Qu e, de res to, revela  u m a  ten dên cia  de a lgu m a s  recen tes  con ven ções  n o â m bito da  regu la çã o 
in tern a cion a l da s  pesca s   cfr . A. TAHINDRO, � 
���D(���������B�	
������;�W�O������H����O�����,
�CY�B������Dc��
�K��;�����l�
C'�	D(EIDb��
���¶�D2i`��
��G�G������Dx�S�I���	H�E��q
�C �BE��O����
�J��B�	
 ��
�C �BE���­3®�®�·U�¤H��������G������CS
����BE��G��
���D(����� ���B�	
 �����;�
�G������H����G�����Y
�ChD(�B����� ���S����HIC'� D3E�D(��
���¶�DG���;��E;��H�E�� ���,�	H�������
��l�NC5� D3E�D(��
���¶�D

, ! ",¸RA7&(:�"�#�&<rb&3@ *'� /e&<"�)¤¹
f�"�) &3%5"�:�) ! *<"�:�@bo :�=hz  n º 28 , 1997, pp . 1  s egs , 26 . 

19  É a  opin iã o de P. BATISTA PAYOYO, � ���	��D?
�CG�BE��W����� �	���	k
 AB! ) ., pp . 237  segs , e do própr io R. 

CASADO RAIGÓN, Z ��J�²���E������	�	k AB! ) ., p . 167 . 
20  Sem  em ba rgo de s e recon h ecer , com o a liá s  s e a firm ou  a3_7� %':  n o texto, de qu e a  Secçã o II da  Pa r t e 

VII a s sen ta  n o pr in cíp io da  liberda de de a p roveit a m en to dos  recu rsos  n o Alto Ma r   m a s  já  n ã o u m a  
liberda de ilim ita da  e in con dicion a da , m a s  or ien ta da  pa ra  a  ges tã o ra cion a l dos  recu rsos . 
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6. Sobre todos estes regimes parcelares há uma espécie de FKDSpX�GH�FKXYD��constituído pelos 
artigos 192º a 237º da Convenção —  Parte XII. Aqui a tensão gera-se, uma vez mais, entre os 
princípios da soberania e da preservação e gestão racional dos recursos marinhos, vivos e não 
vivos (artigo 193º). Para tanto, os Estados deverão “ tomar, individual ou conjuntamente, 
como apropriado, todas as medidas compatíveis com a (...) Convenção que sejam necessárias 
para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho, qualquer que seja a sua fonte, 
utilizando para esse fim os meios mais viáveis de que disponham e de conformidade com as 
suas possibilidades, e devem esforçar-se por harmonizar as políticas a esse respeito”  (artigo 
194º/2)21. 

É preciso ter em consideração que os fenómenos de poluição são geralmente 
transfronteiriços e daí que a Convenção tenha recordado aos Estados a necessidade de tomar 
todas as medidas necessárias a prevenir a eclosão de danos provocados por emissões 
provenientes de área sob a sua jurisdição a Estados terceiros (artigo 194º/2), bem assim como 
impôs a proibição de transferência e transformação de fontes poluentes (artigo 195º). Lembre-
se que, nos termos do artigo 142º/3, os Estados podem reagir contra emissões poluentes 
provenientes da Área, numa espécie de legítima defesa de bens comuns. E do artigo 194º/4 
pode talvez retirar-se possibilidade semelhante, na medida em que a proibição de ingerência 
injustificável Vy opera perante uma actividade realizada de acordo com os parâmetros da 
Convenção —  o que pode legitimar uma intervenção de um Estado ou conjunto de Estados, 
em nome da preservação do meio marinho, contra um terceiro Estado (parte) que não reaja a 
uma fonte de poluição situada sob sua jurisdição. 

A lógica da Convenção de Montego Bay, quer no capítulo da conservação dos recursos 
vivos, quer no plano da defesa contra a poluição, é a da prevenção moderada, assente num 
nexo de previsibilidade do dano22. Note-se que, depois de no nº 1 do artigo 194º se ter 
estatuído a obrigação genérica de “ prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio marinho” , 
logo no nº 3, especialmente dedicado às emissões poluentes da água, fala-se em “ reduzir tanto 
quanto possível”  as mesmas. O artigo 221º, ao tratar dos acidentes marítimos, consagra o 
direito de qualquer Estado tomar medidas preventivas contra a poluição ou ameaça de 
poluição que dele decorra, sempre que “ se possa de forma razoável prever”  a eclosão de 
“ importantes consequências nocivas” . 

Por sua vez, o nº 5 (só) incide sobre os “ ecossistemas raros ou frágeis” , bem assim como 
outras espécies marinhas “ em vias de extinção, ameaçadas ou em perigo” . O artigo 196º/1, a 
propósito da utilização de tecnologia e da introdução de espécies novas no meio marinho, 
veda apenas aquelas que possam provocar mudanças “ importantes e prejudiciais” . E em sede 
de gestão das pescas (Secção 2 da Parte VII), recorde-se a afirmação da “ necessidade”  das 
medidas, o que, pelo menos implicitamente, nos remete para um nexo de previsibilidade, para 
a existência de um perigo, não de um “ mero”  risco (artigo 118º). 

Para implementar esquemas de prevenção e controlo da poluição, a Convenção aposta na 
cooperação internacional e na constituição de organizações regionais especialmente 

                                                
21  Recorde-se qu e, n os  term os  do a r t igo 1º/ 1 , 4 ), “ polu içã o do m eio m a r in h o” t ra du z-se n ’ “ a  

in t rodu çã o, pelo h om em , d irecta  ou  in d irecta m en te, de su bs tâ n cia s  ou  de en ergia  n o m eio m a r in h o, 
in clu in do os  es tu á r ios , sem pre qu e a  m esm a  provoqu e ou  possa  vir  a  provoca r  efeitos  n ocivos , ta is  
com o da n os  a os  recu rsos  vivos  e à  vida  m a r in h a , r iscos  à  s a ú de do h om em , en t ra ve à s  a ct ivida des  
m a r ít im a s , in clu in do a  pesca  e a s  ou t ra s  u t iliza ções  legít im a s  do m a r , a ltera çã o da  qu a lida de da  á gu a  
do m a r , n o qu e se refere à  su a  u t iliza çã o, e deter iora çã o dos  loca is  de recreio”. 

22  Cfr . R. J AY WILDER, Z �<º�
�C��BE��G����� � 
�� �������B�	
�����D.Db�B�S�OK���K D³CS
��q��
���K D(�e��� ������
��;�G����������J�
��S�	����i
�BE��x���2D(��CS
��hJ ��������K��B�	
 �����l�G�����B��
��uk ! "q»R"�r7! %'*<"�/e&<"�) (Un ivers ity of Ch ica go), 1996, pp . 207  segs , 214 . 
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destinadas ao efeito (artigo 197º)23. Além disso, avança alguns deveres instrumentais dessa 
cooperação preventiva, a saber: 

- o dever de notificação de danos iminentes ou actuais (artigo 198º); 
- o dever de estabelecer planos de emergência contra os acidentes poluentes (artigo 199º); 
- o dever de promoção da investigação científica e da publicitação da informação recolhida 

(artigo 200º); 
- o dever de estabelecer uma disciplina adequada e actualizada, em função da informação 

recolhida, à prevenção, redução e controlo da poluição do meio marinho (artigos 201º e 204º); 
- o dever de conceder assistência técnica e científica aos Estados em vias de 

desenvolvimento para fins de protecção e preservação do meio marinho (artigo 202º), a par de 
lhes reconhecer uma posição preferencial junto das organizações internacionais (artigo 203º); 

- o dever de avaliação periódica dos riscos e efeitos da poluição e da sua publicitação 
através de relatórios (artigos 204º, 205 e 206º); 

- o dever de adopção de medidas administrativas restritivas à navegação de embarcações 
acostadas que revelem condições de perigosidade para o meio marinho (artigo 219º). 

 
Estes deveres existem independentemente da natureza da fonte poluente, seja proveniente 

da terra (artigo 213º), dos fundos marinhos (artigo 214º), da Área (artigo 215º) ou do mar 
(artigos 217º segs). Relativamente aos fenómenos poluentes emergentes de actividades 
desenvolvidas no mar, a Convenção distingue os deveres e direitos dos Estados de bandeira 
(artigo 217º), do porto (artigos 218º e 219º) e costeiros (artigo 220º) perante actos de poluição 
intencional (I.) e não intencional (II.): 

 
I. Poluição intencional: 
- os (VWDGRV� GH� EDQGHLUD têm um dever genérico de vigilância das condições de 

navegabilidade das embarcações que hasteiam o seu pavilhão (artigo 217º/2, 3 e 4), bem 
como de sancionar as condutas dos prevaricadores (artigos 217º/8 e 230º). Devem poder 
contar com a colaboração de terceiros Estados para desenvolver as investigações que 
considerarem necessárias (artigos 217º/5, 6 e 7 e 226º); 

- aos (VWDGRV� GR� SRUWR é reconhecida a faculdade de iniciar uma investigação sobre 
alegadas descargas poluentes realizadas por um navio voluntariamente acostado, e imposto o 
dever de decretar medidas preventivas para evitar a repetição da situação, nos termos dos 
artigos 218º e 219º. Para além dos poderes já referidos em 1., 2. e 3., acrescente-se que o 
Estado do porto tem o dever de colaborar com qualquer Estado que lhe requeira a abertura de 
um procedimento de investigação relativamente a um navio que se encontre acostado, por 
alegado alijamento em zona sob jurisdição do Estado requerente, ao abrigo do nº 2, 1ª parte, 
do artigo 218º; 

 
II. Poluição não intencional: 
- Qualquer Estado, fora do seu mar territorial (e, por maioria de razão, dentro dele), pode 

tomar as medidas adequadas e proporcionais ao dano, efectivo ou potencial, derivado de um 
acidente marítimo que prejudique ou ameace prejudicar o seu litoral ou interesses conexos, 
inclusive a pesca (artigo 221º/1). Apesar de referência aos interesses dos Estados, vislumbra-
se aqui (mais) uma forma de legítima defesa de bens comuns, sobretudo se pensarmos num 
acidente ocorrido no alto mar. 

                                                
23  Cfr . A. REY ANEIROS, Z ��D3�	��K������	| ��������K����R�����	�2D¦
 ��H����;���3�����	
 ���2D.������������������
��������2D.���OJ��2D(n�K�����P	��D

���I������]�H��S�O��� m K���PS� �	��
U���G�	�,J��2D(���O�������	���G�G���
, ! ".¼R*b) � A�! :�a.+ &�@ :G½�"�! ¾<"³&c_�%5*S� &(: , n º 161 , 1998, pp . 95  

segs . 
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Tentando fazer uma síntese, podemos dizer que, a par dos poderes que os Estados têm, em 

áreas marítimas sujeitas à sua jurisdição, no campo da protecção do “ seu”  ambiente, a 
Convenção traça um quadro de deveres oponíveis aos Estados em prol da tutela do ambiente 
para além dos danos (económicos) que possam sofrer, em concreto, na sequência de um acto 
de poluição, intencional ou involuntário. Mas a Convenção vai mais além: não trata apenas da 
degradação dos recursos, mas também da conservação dos mesmos, o que aponta para a 
disciplina da actividade da pesca. Sendo certo que o controlo da poluição tem reflexos 
directos sobre a actividade piscatória, podemos identificar dois tipos de deveres: 

 
I. Relativos à redução, prevenção e controlo da poluição: 
Em qualquer zona sobre jurisdição estatal, os Estados “ devem tomar todas as medidas 

necessárias para garantir que as actividades sob sua jurisdição ou controlo se efectuem de 
modo a não causar prejuízos por poluição a outros Estados e ao seu meio ambiente” , através 
dos “ meios mais viáveis de que disponham e de acordo com as suas possibilidades”  —  artigo 
193º/1 e 2. 

Estas “ medidas necessárias”  concretizam-se, em relação a actividades poluentes 
provenientes de terra, dos fundos marinhos, de embarcações ou da atmosfera (artigos 207º, 
208º, 210º, 211º e 212º), em oito sub-deveres: 

1.1. Adopção de leis e regulamentos, de acordo com as práticas internacionalmente 
recomendadas; 

1.2. Harmonização das políticas ao nível regional; 
1.3. Cooperação internacional com vista ao estabelecimento de normas de redução, 

prevenção e controlo da poluição —  que inclui o estabelecimento de planos de emergência 
contra acidentes poluentes — , de acordo com informação adequada e actualizada; 

1.4. Notificação de danos iminentes ou actuais no meio marinho; 
1.5. Promoção da investigação científica e da publicitação da informação recolhida; 
1.6. Concessão de assistência técnica e científica aos Estados em vias de desenvolvimento 

para fins de protecção e preservação do meio marinho, numa perspectiva de solidariedade 
intrageracional; 

1.7. Avaliação periódica dos riscos e efeitos da poluição e publicitação através de 
relatórios; 

1.8. Imposição de restrições à navegação de embarcações acostadas que revelem condições 
de perigosidade para o meio marinho. 

 
II. Relativos à conservação dos recursos vivos: 
Nesta sede, o défice da Convenção é evidente. Não há propriamente regras sobre a 

conservação dos recursos, existindo tão só um dever geral de cooperação preventiva, regional 
e mundial, no sentido do estabelecimento de regras de aproveitamento das espécies piscícolas, 
PD[LPH das transzonais e altamente migratórias. O Acordo de 1995 tem, por isso, um relevo 
fundamental. 

 
Finalmente, não podemos deixar de fazer referência ao regime da Área, que configura a 

consequência final da consideração de certos bens ambientais marinhos como UHV�FRPPXQLV: 
as riquezas encontráveis nos fundos marinhos do alto mar são património comum da 
Humanidade, sujeitos a um aproveitamento comum através da gestão internacional. Cabe à 
Autoridade exercer os poderes de controlo sobre as actividades poluentes. 
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,,� O Acordo de Nova Iorque, de 4 de Outubro de 199524, visou disciplinar a conservação e 
gestão das espécies piscícolas transzonais e altamente migradoras (cfr. o Preâmbulo e o artigo 
3º)25. A disciplina da Convenção de Montego Bay, nesta sede, é claramente deficitária, como 
já se notou. O estabelecimento de regras de aproveitamento das espécies, sobretudo das 
altamente migradoras, apenas dentro das zonas económicas exclusivas, não evita a sua 
desprotecção no Alto Mar26. E as regras dos artigos 116º e seguintes revelam-se pouco aptas a 
garantir essa protecção, bastando-se com a remissão para a cooperação preventiva entre 
Estados.  

Nas palavras de MOREIRA DA SILVA, cedo se concluiu que “ não era suficiente prever 
obrigações genéricas de meios, como o vago dever de cooperar na conservação das espécies, 
ou obrigações pouco densificadas de resultado, derivadas de cláusulas abertas, como o 
«máximo rendimento constante» ou a «utilização óptima dos recursos» e sujeitas a cláusulas 
de salvaguarda a favor dos Estados costeiros [veja-se o regime do artigo 297º/3]. Era 
necessário avançar para regimes obrigatórios de cooperação, para sistemas cautelares 
apropriados e para uma efectiva responsabilização dos prevaricadores” 27. 

Não nos interessa aqui analisar em pormenor o regime do Acordo de 1995. A nossa 
intenção é centrarmo-nos na introdução, no texto do Acordo, de um preceito cujo conteúdo 
envolve um dos temas mais debatidos pela doutrina ambientalista na actualidade: o princípio 
da precaução. Façamos uma breve resenha das origens da ideia de precaução e tentemos então 
verificar quais o significado e efeitos do artigo 6º do Acordo de Nova Iorque. 
 
1. A precaução é uma ideia que emergiu do Direito do Mar28. A primeira aparição registada é 
em 1987, na Segunda Conferência Ministerial do Mar do Norte, sobre poluição marítima29. 
Na Declaração resultante dessa Conferência —  Declaração de Londres —  podem ler-se várias 
menções à necessidade de uma abordagem “ precaucionista”  dos problemas relativos à 
protecção do ambiente e nomeadamente uma tomada de posição quanto à vinculação dos 
signatários a essa atitude, “ em especial quando haja razão para recear a eclosão de danos ou 
efeitos perniciosos nos recursos marinhos provocados por [produtos] tóxicos, mesmo se os 

                                                
24  Pu blica do n o DR-I, de 26  de J a n eiro. 
25  Em  especia l sobre o Acordo de 1995, veja m -se H. GHERARI, Z \ ������
�������K[¿[��À�K��N­3®�®�·
D(K��x�	��D

D(��
���¶�DÁ��E��2����K���E�������DÁ�������2D[D(��
���¶�DÁ���TJ�
�� DbD(
���D[H��������}�G��H���������K��lD
, ! "�^R&<r7_ &��¤Â3"�Â<%': @ &
+ &N#0%'*(! )

f�"�) &3%5"�:�) ! *<"�:�@ ��_�1�@ ! A , 1996/ 2 , pp . 367  segs ; D. BALTON, 
���B������H��BE����;����H��BE����	�<º}
�C��BE���Db����i��BE��I���<º

��H��������G�����G
��ÁDb�B����� �����S��H
C'� D3EÁDb��
���¶�D����;�[E���H�E��	���,�	H�������
��l�[C'�	D3E[D(��
���¶�D
, ! "N¸¤A7&3:�"U#�&<rb&<@ *'� /e&<"�)0¹

f�"�) &3%5"�:�) ! *<"�:�@eo�:�=0z  n º 27 , 1996, pp . 125  segs , /e:<§ . 135  segs ; M. CHRISTOPHERSON,
±u
�º������}�

�����B��
�������E���������Db�ci��BE��U¬ �;�	����� � ������
���Dx�RH��������O�����.
 ��Db�B����� �����S��H�C'�	D(E�D(��
���¶�D����;�NE;�	H�E�� �N�,�	H��l����
��l�
D3J������	�2D

, ! "I¡�! "�"�&ba2*b) :I��*c_�%�"�:�@ * µ$v�@ *31�:�@¤)	%':�+�&Bz  1996 / 2 , pp . 357  segs , /e:<§ . 367  segs ; A. TAHINDRO, 
� 
���D(���������B�	
��Ã���;���G������H����G�����c���	�	k AB! ) s ; L. J UDA,

±¤E��Ä­<®�®�·Å¬��;������� � ���B��
���DQ�RH��������G�����Æ
��
D(�B����� ���S����H�C5� D3E�Db��
���¶�DÁ���;�}E;��H�E�� �F�G��H�������
��l�FC'� D3EFD(��
���¶�D2iO�9�������B�	n�K��

, ! "�¸RAB&3:�"[#�&<rb&3@ *'� /e&<"�)x¹
f�"�) &3%5"�:�) ! *<"�:�@bo :�=hz  n º 28 , 1997, pp . 147  segs .  

26  Na  fórm u la  cu r iosa  de D. BALTON (
���B������H��BE����;�S��HG�BE��,�	�<º9
�C��BE��OD(��� �	�	��k A�! ) ., p . 127), Ç In  a n  idea l 

wor ld , a ll fish  wou ld  rem a in  eith er  solely with in  th e EEZ of a  s in gle coa s ta l s ta te or  solely on  th e h igh  
sea s . In  eith er  ca se, a  clea r  body of ru les  wou ld  a pply. To provide for  th ose pesky fish  in  th e rea l wor ld  
th a t  in s is t  on  cross in g th e 200-m ile lin e, h owever , th e 1982 Con ven t ion  con ta in s  a ddit ion a l p rovis ion s  
(...)” . 

27  L. MOREIRA DA SILVA, 
� Ç D(��H�K��;���U���<��� D(M�
 È³��� � 
 � ������L�M�
$� �GXY
�������H�
UÉu�2��
�K�
�C'���j��
$ÊYË`Ì7Í

Î;Ï'Ð�Í<Ì�Ñ¤Ò
, ! "q^R&<rc! a3) :��<_�%'� + ! A7: , n º 24 , 2001, pp . 53  segs , 55 . 

28  Cfr . O. McINTYRE/ T. MOSEDALE, 
±¤E��FJ ��������K��B�	
 �����l�ÆJ ����������J����}�2D9�F��
�����
 CN��K D(��
��G���l�

���������������B�	
 ���������<º
, ! "G��*c_�%�"�:�@`*	µx»R"�rc! %'*3"�/e&3"�) : @�o�:�= , 1997, n º 2 , pp . 221  segs

k
224  segs ; P. MARTIN-

BIDOU, Z �IJ ���������SJ������IJ ��]�����K��B�	
 �����
����
����.������������������
������h���$�'\ £¤� � �S��
��;�����G�����
, ! "x^R&2rB_�&x�¤Â<"�Â3%5:�@ &

+ &�#0%'*(! )<f�"�) &3%5"�:�) ! *<"�:�@(��_�1�@ ! A , 1999/ 3 , pp . 631  segs , 635  segs . 
29  Sobre a  a dopçã o da  a borda gem  p reca u cion is ta  n a s  Decla ra ções  da s  Con ferên cia s  do Ma r  do Nor te, 

H. HEY, 
±¤E��ÆJ���������K��B�	
������l�Ó��J J ��
�����Eu�����,J����������B��
���D�
 C��BE��Æ���2� � D3�	
 �Ô
�C
�BE�� { Db��
Ó���;�Q©������	D

� 
�� ����������
���D2k  ! "�¡¦:�%S! "�&���*3@ ! A�6 , 1991/ 7 , pp . 244  segs . 
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dados científicos não permitirem estabelecer, com certeza, um nexo de causalidade entre as 
emissões e os efeitos”  (artigo XVI/1). 

Ainda que vários Estados signatários pouco tenham feito para introduzir o princípio nas 
suas ordens jurídicas30, a precaução teve larga divulgação no plano internacional, de acordo 
com NICOLAS DE SADELEER. Logo em 1989 as Comissões de Paris e Oslo adoptaram 
decisões que o tiveram por pressuposto31; em 1990, foi acolhido pela Declaração da 
Conferência governamental de Bergen sobre o Desenvolvimento Sustentado32; em 1992 
vêmo-lo na Convenção de Paris sobre a protecção do meio marinho do oceano Atlântico33, 
nas Convenções de Helsínquia sobre a protecção e utilização dos rios e lagos internacionais34, 
e sobre a protecção do meio marinho na zona do Mar Báltico35. Mas o documento que mais 
impacto teve na universalização do princípio, também do ano de 1992, foi a Declaração do 
Rio: 

 
“ In  order to p rotect  th e en viron m en t , th e p reca u tion a ry approa ch  s h a ll 

be widely a pp lied by Sta tes  a ccord in g to th eir  ca pa b ilit ies . Wh ere th ere 
a re th rea ts  of s eriou s  or  irrevers ible da m a ge, la ck of fu ll s cien t ific 
cer ta in ty s h a ll n ot  be u s ed a s  a  rea s on  for  pos tpon in g cos t -effect ive 
m ea s u res  to p reven t  en viron m en ta l degra da t ion ”. 
 
Note-se que, no princípio 15 desta Declaração se fala em “ abordagem precaucionista”  

(“ precautionary approach” ) e não em “ princípio da precaução”  (“ precautionary principle” ), 
além de se moderar a aplicação do princípio de acordo com as capacidades dos Estados. Já no 
artigo 3/3 da Convenção-quadro da Organização das Nações Unidas sobre as alterações 
climáticas, fala-se em “ medidas de precaução”  e, apesar de se referir que a incerteza científica 
não deve servir de pretexto à sua não adopção, estatui-se a necessidade de fazer uma 
ponderação de custos. 

                                                
30  Cfr . J . M. MACDONALD, 

��J J �������	���B����H��BE��IJ ��������K��B�	
������l��J ����������J��	���2DG��������E;���������<� 
��	K��B��
��
���

����������O������H����O�����

, ! "Y¸¤A7&3:�"q# &2rb&3@ *'� /e&<"�)�¹�f�"�) &3%�"�:�) ! *3"�: @co :�= , Vol. 26 , 1995, pp . 255  segs , 268 . 
31  NICOLAS DE SADELEER, Z �2D�J����S�����SJ��2D�� KÁJ�
��	�	K����BÕ	J�������K��7ke� �
J ���<�������B�	
��Á���G����J ��]�����K��B��
��uk

Bru xela s , 1999, p . 139 , n ota  305 . Veja -se t a m bém  J . CAMERON, 
±¤E��ID(������K D$
�C��BE���J ��������K��B�	
 �����l�

J ����������J��������$�S�������������B��
������`�	�2º
, ! "ef�"�) &3% � %'&() ! "<v¦) p�&;� %'&3A7:�_�) ! *3"�: %	6�� %S! "�AB! � @ & , AB! )	s , pp . 262  segs , 267  segs . 

32  Nos  t erm os  segu in tes : “ In  order  to a ch ieve su s ta in a ble developm en t , policies  m u s t  be ba sed  on  th e 
preca u t ion a ry p r in cip le. En viron m en ta l m ea su res  m u st  a n t icipa te, p reven t  a n d  a t ta ck  th e ca u ses  of 
en viron m en ta l degra da t ion . Wh ere th ere a re th rea t s  of s er iou s  or  ir revers ib le da m a ge, la ck  of fu ll 
s cien t ific cer t a in ty sh ou ld  n ot  be u sed  a s  a  rea son  for  pos tpon in g m ea su res  to preven t  en viron m en ta l 
degra da t ion ”. 

33  No a r t igo 2 / a ), a  preca u çã o é defin ida  com o sen do u m  pr in cíp io “ s elon  lequ el des  m esu res  de 
préven t ion  doiven t  êt re pr ises  lorsqu ’il y a  des  m ot ifs  ra ison n a bles  de s ’in qu iéter  du  fa it  qu e des  
su bs ta n ces  ou  de l’én ergie in t rodu it e da n s  le m ilieu  m a r in  pu is sen t  en t ra în er  des  r isqu es  pou r  la  
s a n té de l’h om m e, n u ire a u x res sou rces  b iologiqu es  et  a u x écosys tèm es  de la  m er , m êm e s’il n ’y a  pa s  
de preu ves  con clu a n tes  d ’u n  ra ppor t  de ca u sa lité en t re les  a ppor ts  et  les  effets ”. 

34  O a r t igo 2  en u n cia  o pr in cíp io da  p reca u çã o com o a qu ele “ en  ver tu  du qu el [les  Pa r t ies ] n e d iffèren t  
pa s  la  m ise en  oeu vre de m esu res  des t in ées  à  évit er  qu e le rejet  de su bs ta n ces  da n gereu ses  pu is sen t  
a voir  u n  im pa ct  t ra n s fron t ière a u  m ot if qu e la  rech erch e scien t ifiqu e n ’a  pa s  p lein em en t  dém on t ré 
l’exis t en ce d’u n  lieu  de ca u sa lit é en t re ces  su bs ta n ces , d ’u n e pa r t , et   u n  éven tu el im pa ct  
t ra n sfron t ière, d ’a u t re pa r t ” . 

35  No a r t igo 3 / 2), es ta belece-se qu e a  a ctu a çã o de a cordo com  o pr in cíp io da  preca u çã o con s is te “ à  
pren dre des  m esu res  p réven t ives  dès  lors  qu e l’on  es t  fon dé à  pen ser  qu e les  su bs ta n ces  ou  l’én ergie 
in t rodu it es  d irect em en t  ou  in d irectem en t  da n s  le m ilieu  m a r in  peu ven t  m et t r e en  da n ger  la  s a n té de 
l’h om m e, n u ire a u x res sou rces  b iologiqu es  et  de la  m er , m êm e lorsqu e le ra ppor t  de ca u sa lité en t re les  
a ppor t s  et  leu rs  effets  n ’es t  pa s  ét a b li” . 
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Nascida no mar, a precaução depressa penetrou noutros domínios do Direito Internacional 
do Ambiente36, e mesmo nos ordenamentos internos37. O Direito Comunitário, por seu turno, 
também lhe não foi alheio, podendo hoje ler-se, no artigo 174/2 do Tratado de Roma, uma 
clara vinculação da Comunidade ao “ princípio da precaução” , no desenvolvimento da política 
de ambiente38. 

A “ deriva”  da sua formulação leva a que estatuto da precaução não esteja ainda bem 
definido39. Há quem a inclua no leque de princípios gerais do Direito Internacional, enquanto 
outros o reconduzem já a regra de Direito costumeiro40. Em contrapartida, há também autores 
que, em virtude da grande variação de interpretações que a envolvem, preferem negar-lhe, por 
ora, o estatuto de princípio geral de Direito Internacional41, e existem mesmo vozes que lhe 
negam o estatuto de princípio jurídico, devido à sua grande indefinição42.  

Os autores parecem convergir na necessidade de, em certas situações, mesmo na ausência 
de dados científicos suficientes para estabelecer uma relação de causa-efeito, se tomar uma 
decisão LQ�GXELR�SUR�DPELHQWH, baseada na ideia de precaução. Porém, daí a afirmar que essa 
orientação deve ser sempre adoptada, vai um passo que muitos —  juristas, políticos e mesmo 
cientistas —  não querem dar. 

É, de facto, ainda difícil apresentar uma formulação consensual desta orientação baseada 
na ideia de precaução. De acordo com BOUDANT, “ o princípio da precaução implica uma 
tomada de posição perante uma determinada situação: uma atitude de prudência face a riscos 
engendrados pela incerteza técnica ou científica. Ele indica uma direcção, não uma regra” 43. 
Na maior parte das vezes, afirma MARTIN, ele corporiza um objectivo programático, cuja 
mais valia reside precisamente na fluidez  uma vez que esta permite a abertura de um leque 
de elementos de ponderação44.  

Para nós, o maior risco da assunção da precaução como um princípio —  ainda que com 
toda a vaguidade que um princípio, por definição, tenha —  é o da tendência para 
hipervalorizar determinados valores —  PD[LPH, no que aqui directamente importa, os bens 

                                                
36  Cfr . NICOLAS DE SADELEER, Z ��D�J ����������J���D

..., AB! ) ., pp .141  segs ; J . M. MACDONALD, ��J J �������	�����S��H
..., AB! ) ., pp . 267  segs . 

37  Cfr . E. REHBINDER, 
���2DhÖ 
��lD(
���H���J �������2��J,���×���������������B�	
 �����	����Ö ����H������	��E

, 1992, pp . 19  segs . 
38  O pr in cíp io da  preca u çã o, n o Direito Com u n itá r io, p res id iu  à  con du ta  dos  órgã os  com u n itá r ios  em  

ca sos  com o o da  “ doen ça  da s  va ca s  lou ca s ”  a dm it in do a  legit im ida de do em ba rgo fra n cês  e a lem ã o à  
ca rn e de va ca  in glesa  , bem  com o à  ela bora çã o da  d irect iva  90 / 220 , de 23  de Abr il, sob re 
com ercia liza çã o, n o espa ço com u n it á r io, de produ tos  t ra n sgén icos  (cfr . P. THIEFFRY, Z ����
����������B����K�¥
�����	DcD(����������DW
 ��H����;�	D(�G�2DØH�]���]��B�	n�K����G�������O
 � ��C'��]2D2i,J ��]�����K��B��
��Æ���?�G�2D(K����2DØ���9D(��K�����H��������

, ! "
^R&2rB_ &�4�%S! /e&(a3)	%S! &3@ @ &�+ &0#�%'*(! )2»`_�%5*S��Â3&<" , 1999, n º 1 , pp . 81  segs , /q:<§ . 87  segs). 

39  Cfr . NICOLAS DE SADELEER, Z �2DFJ ���S������J �2D
..., AB! ) ., pp . 231  segs ; P. MARTIN-BIDOU, Z �J ����������J��

..., AB! ) ., pp . 658  segs . 
40  Nesse sen t ido, veja m -se, en t re ta n tos , O. McINTYRE/ T. MOSEDALE, 

±¤E��ÙJ ��������K��B�	
 �����l�
J ����������J��������	�	k AB! )	s ; J . CAMERON/  W. WADE-GERY/ J . ABOUCHAR

kI©���������K�����
������l�ÔJ ���S������J����Æ���;�
CSK���K����xH������������B��
���D

, ! "qÚ�_�) _�%'&0v�&<"�&3%5:�) ! *<"�aq: "�+x&3" r7! %'*<"�/e&<"�) :�@2@ :�= , Lon dres , 1998, pp . 93  segs .  
41  Cfr . S. BERRY/ M. WILLIAMS, 

±¤E��UJ ��������K��B��
������l��J ���������SJ��	�,
�C0���������������B�	
���������� ������
��;�G�����������	�2º
�����BE�� � �2º9Û����������;�I��
��G�2D(�B�	�$��
������2¥��

, ! "³»R"�rc! %'*<"�/e&<"�) : @�o :�= , 1997, Vol. 5 , Fa sc. 1 , pp . 15  segs , 15 ; 
J . SOHNLE, 

������K�J��B��
��W��KÁ����
����O�����'\ £u� ������
��;�����G�����G������D��	� m K���� D3J ��K��������������N��� � � ��� Ü¤�	i0�'\ ��C'CS�������Ý �2������¶ 
���
�Õ � ��H�� �O����
�D
, ! "U^R&2rB_ &U�¤Â3"�Â3%': @ &G+ &x#�%5*b! )uf	"�) &<%5"�:�) ! *<"�:�@���_�1�@ ! A , 1998 , n º 1 , pp . 85  segs

k
110 

(refer in do-se à  relu tâ n cia  do Tr ibu n a l In t ern a cion a l de J u s t iça  n a  u t iliza çã o do pr in cíp io).  
42  Cfr . CHARMIAN BARTON, 

±¤E��jD(������K DÆ
 CW�BE��ÞJ ��������K��B�	
������l��J ���S������J �	�ß�����RK D(�B�����S�	��i?����D
���G����H��������?�S�W����H��	Db�����B��
��W���;����D��
��
 �G�G
��Ø�	�<ºQ��
����B�������

, ! "$àe: %�rc: %'+I»R"�rc! %5*3"�/q&3"�) :�@;o :�=�^¤! rc! &b= , 
Vol. 22 , 1998, pp . 509  segs , 543 ; G. MARTIN, 

©���]�����K��B�	
 �����¦]<� 
��	K��B��
�����K�� ��
 �	�
, ! "³#�:�@ @ *B�O8`p�%5*3"�! á3_ &7z  

1995, pp . 299  segs , 300; H. SEILAN, 
��K�� ��
����q���G�	�ODb������]O��K�� ��
����e��K�������H����

, ! "¦^R&2rB_�&h»`_�%'*'��Â3&3"�&�+ &
#0%'*(! )�+ &e@�d »¤" r7! %'*<"�"�&</e&<"�) z  1998, n º 4 , pp . 393  segs , 398 . 

43  L. BOUDANT,
©����S������J�������J ��]�����K��B��
������,���	D(n�K��2D2ie�S\ �<¥����GJ �	�?���2D { Ý X , ! "�^R&<r7_ &G�<_�%'! + ! á3_ &$+ &

@�d »¤" r7! %'*<"�"�&</e&<"�) , 1998, n º 4 , pp . 415  segs , 426 . 
44  G. MARTIN, 

©���]�����K�����
��u�	���	k
 AB! )	s , p . 300 . 
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naturais —  em detrimento de outros, abstraindo de qualquer ponderação e na ausência de 
provas científicas minimamente conclusivas45.  

Nas palavras de MACDONALD, é precisamente esta indefinição que motiva a expansão 
da ideia de precaução e que explica o seu acolhimento. “ Muitos Estados continuam a ver a 
precaução como uma mera orientação (“ a guideline” ) e não como uma vinculação substantiva. 
Dado que cada Estado é simultaneamente «legislador, administrador e julgador» do princípio 
da precaução, é natural que o «conteúdo» deste princípio em gestação se molde ao sabor dos 
seus multifacetados interesses. Mas o mais importante é que, se for objecto de uma 
interpretação estrita, o princípio da precaução pode afectar negativamente os interesses 
estatais e por isso o Estado tenha relutância em o transformar, através dessa aplicação, num 
precedente que justifique a emergência de um costume internacional” 46. 

A ideia de precaução, se extremada, pode conter em si a semente do seu insucesso, uma 
vez que, em última análise, na ânsia de acautelar todo e qualquer risco —  e  não nos 
esqueçamos que vivemos numa sociedade em que o risco espreita a todo o instante47 — , pode 
inviabilizar todo e qualquer avanço tecnológico, com as consequências socio-económicas que 
tal atitude acarreta. Por isso, a Declaração do Rio, a par de outros instrumentos, chama a 
atenção para a necessidade de confrontar os HIHLWRV da medida com a FDXVD da sua adopção e 
realizar uma ponderação de valores por cada Estado, em concreto. Temos um exemplo desta 
necessidade na gestão dos recursos vivos, ou seja, a propósito do Direito da Pesca. 

 
2. A questão da liberdade de pesca —  uma concretização tradicional do princípio do PDUH�
OLEHUXP —  teve uma  evolução sensível nos últimos 50 anos48. Com efeito, de um primeiro 
momento de expansão das frotas de pesca, imediatamente após o fim da II Guerra Mundial, 
chegámos agora a um regime de limitação crescente de captura das espécies piscícolas, muito 
por força do sobreaproveitamento que se viveu até aos anos ‘70. 

Com o ERRP pesqueiro dos anos ‘50, a capacidade de regeneração das espécies foi 
diminuindo. Na primeira sessão da III Conferência da Organização das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar (1974), foi analisada a situação, dado que se notava já um considerável 
decréscimo das populações piscícolas, com redução das capturas e emergência de casos de 
conflitualidade entre pescadores. Daí que tenha sido introduzido na discussão o princípio do 
desenvolvimento sustentado —  já presente, aliás, na Declaração de Estocolmo — , o qual 
obriga a uma gestão racional dos recursos, que satisfaça “ as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade de as gerações futuras satisfazerem as suas próprias 
necessidades” 49. 

O suporte encontrado para incorporar esta regra de gestão racional foi o de “ máximo 
rendimento constante”  (PD[LPXP� VXVWDLQDEOH� \LHOG), vertido para o artigo 119º/1/a) da 
Convenção de Montego Bay. Esta fórmula constitui um método de determinação da 
capacidade de reprodução potencial de uma espécie, a qual vai por sua vez servir de base ao 

                                                
45  Na s  pa la vra s  de M. TERRITO, “ it  is  wor th  con s ider in g th a t  a  s t ron g vers ion  of th e preca u t ion a ry 

pr in cip le ign ores  a ll con sequ en ces  oth er  th a n  th ose of th e en viron m en t”   
±¤E���J ��������K��B��
������l�

J ����������J����������G�����S���?C'� D3E��������2D���
���D(���������B�	
��Ø���;�[�BE���¬�� �`�e��K D(���������2���	�?V;�	D(E������	�2D��R���G
 C$­3®�®�â
, ! "

��&<%5/e*<"�)<o :�=�^¤&2rc! &(= , vol. 24 , 2000, pp . 1351 segs , 1376. 
46  J . M. MACDONALD, 

��J J �������	�����S��H
..., AB! ) ., p . 269 . 

47  Cfr . o con ceito desen volvido por  U. BECK, ã � D3¶���
����	�������`±`
�º�������DY�U���<º�XY
��������;�	����k
(t ra du çã o de 

M. Rit ter ), Lon dres , 1992 , ��:�a<a3! / . 
48  Cfr . J . M. MACDONALD, 

�RJ J������������B����H
..., AB! ) ., pp . 271  segs ; J . COOKE/ M. EARLE,

±u
�º�������DN�
J ��������K��B��
������l�G��J J ��
�����E$��
OC5� D3E������	��D¦�O������H����O�����

, ! "q^;»�8�f »�o , 1993/ 3 , pp . 252  segs .. 
49  Na  fórm u la  da  Com issã o Mu n dia l do Am bien te e Desen volvim en to da  Orga n iza çã o da s  Na ções  

Un ida s . 
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estabelecimento de quotas de captura50. A lógica é a da capacidade de aproveitamento 
condicionada por uma análise contínua e cuidada dos dados científicos, os quais servirão de 
fundamento à adopção das medidas necessárias à adequada conservação e gestão dos recursos 
(cfr. o artigo 118º). Por outras palavras, a Convenção de Montego Bay adopta uma orientação 
preventiva assente nos melhores dados científicos no que concerne à disciplina da capacidade 
de pesca. 

Com o Acordo de 1995, a liberdade de pesca fica ainda mais condicionada. A “ abordagem 
cautelar”  (“ precautionary approach” ) a que alude a epígrafe do artigo 6º encontra a sua 
máxima expressão no nº 2, que dispõe: 

 
“ Os Estados serão mais cautelosos se os dados forem incertos, pouco fiáveis 

ou inadequados. Não poderá ser invocada a falta de dados científicos pertinentes 
para diferir a adopção de medidas de conservação e de gestão ou para não as 
adoptar” . 

 
Admitindo a consagração do princípio da precaução nesta disposição —  apesar da epígrafe 

poder indiciar a sua não assunção como princípio mas apenas como directiva de orientação51 
— , os Estados estão vinculados, em particular, a tomar todas as medidas para evitar a 
ultrapassagem dos níveis de referência para cada população e, em geral, para proteger o meio 
marinho, ainda que os dados científicos não lhes permitam assegurar, com um grau mínimo 
de certeza, a eclosão de danos irreversíveis na ausência dessas medidas.  

Esta perspectiva acentua a vertente comunitária dos recursos vivos marinhos, a sua 
caracterização como riqueza colectiva. Esta ideia é, de resto, confirmada pela possibilidade de 
os Estados signatários exercerem uma espécie de legítima defesa dos recursos vivos contra 
Estados terceiros, a fim de os “ dissuadir”  da prática de actividades lesivas —  artigo 17/4. 
SCOVAZZI, que vê neste Acordo um exemplo de enfraquecimento do princípio do PDUH�
OLEHUXP, considera que a “ comunitarização”  dos recursos vivos é uma prova de que o 
princípio da liberdade dos mares pressupõe “ um uso inofensivo e pacífico” , que não ponha em 
causa, nem os interesses dos Estados, nem os da comunidade internacional52. 

Porém, esta progressiva limitação do aproveitamento livre dos recursos vivos não pode 
ignorar a estreita ligação entre o condicionamento das actividades piscatórias e a 
sustentabilidade económica dos Estados costeiros —  bem patente, aliás, quer na alínea a) do 
nº 1 do artigo 119º da Convenção de Montego Bay53, quer na alínea c) do nº 3 do artigo 6º do 
Acordo de 199554. Tanto mais que as medidas restritivas podem ter, no entendimento estrito 

                                                
50  A tese do m á xim o ren d im en to con s ta n te pres su põe qu e “ th rou gh  th e in terp la y of th e n a tu ra l 

respon ses  for  a  s tock  to in crea se wh en  it s  n u m bers  a re redu ced , a t  ea ch  pa r t icu la r  s ize of s tock  th ere 
is  a  cer ta in  su rp lu s  of  recru itm en t  over  n a tu ra l m or ta lit y. Th is  [su rp lu s ]... in crea ses  to a  m a xim u m  a t  
som e in term edia te poin t  som ewh ere a rou n d 50 -60%  of th e or igin a l a bu n da n ce. Th is  [su rp lu s ] yield  
represen ts  a  h a rves t  th a t  ca n  be ta ken  for  a n  in defin ite t im e with ou t  fu r th er  deplet in g th e s tock”  —  
:��R_ +  J . M. MACDONALD, 

��J J �������	���B����H
..., AB! ) ., pp . 284 , n ota  148 . 

51  Fa cto qu e, com o vim os , pode con tr ibu ir  pa ra  u m a  m a ior  a ceita çã o por  pa r t e dos  Es ta dos  
s ign a tá r ios  do Acordo  n es t e s en t ido, H. GHERARI, Z \ ������
����G��KU¿,��À�K��³­3®�®�·;�	���	k AB! ) ., p . 374  

52  T. SCOVAZZI, Z �}�S� ��������]����}�	���O���Bi,�����lD9�S\ ��C5CS��� �����	DcD(���G�����Á��\ K��jJ ���������SJ�����]���]����<� �	���
, ! "

-0"�"2_�:�! %'&�+�_.#0%'*(! )�+ &e@ :¦¡¦&<% , 1998, III, pp . 13  segs , 24 . 
53  Qu a n do se refere à  pon dera çã o de fa ctores  ecológicos  e econ óm icos  e da s  n eces s ida des  especia is  

dos  Es ta dos  em  desen volvim en to. 
54  Qu e a pon ta , com o u m  dos  pres su pos tos  da  “ a borda gem  ca u tela r ”, a  pon dera çã o da s  “ con dições  

oceâ n ica s , ecológica s  e sócio-econ óm ica s  exis ten tes  e previs ta s ” . Veja -se ta m bém  o a r t igo 62º/ 3  da  
Con ven çã o. 
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do princípio da precaução, uma base científica muito frágil55. A aceitabilidade social das 
medidas será proporcional à comprovabilidade do risco de dano ecológico grave.  

O argumento dos oponentes à introdução do princípio da precaução no domínio das pescas 
assenta precisamente na sua leitura IXQGDPHQWDOLVWD: levar a precaução à letra poderia, em 
última análise, impedir qualquer actividade pesqueira, uma vez que esta comportará sempre o 
risco, melhor ou pior fundamentado do ponto de vista científico, de extinção das espécies 
capturadas. Ora, tal quadro afrontaria, por seu turno, o princípio do desenvolvimento 
sustentado, pois este pressupõe a manutenção das actividades industriais e económicas, 
subordinadas a regras de gestão racional56. 

Problemático é, de facto, impor restrições e mesmo proibições de pescar —  quer no alto 
mar, quer em zonas sujeitas à jurisdição dos Estados (cfr. o artigo 3º/1) — , perante uma 
impossibilidade de estabelecer um nexo de causalidade entre a (continuação da) actividade 
alegadamente lesiva e o efeito projectado. Não havendo um perigo, mas um mero risco, 
caberia aos Estados costeiros provar a inocuidade da continuação da actividade —  o que é, 
naturalmente, impossível. A extrema mobilidade das espécies migradoras e transzonais, que 
gera grandes dificuldades de calcular a taxa de reprodução, por um lado, e as inúmeras 
variáveis que podem afectar tal cálculo (catástrofes ecológicas; desastres ambientais; 
mutações genéticas), tornam a tarefa de avaliar a capacidade regenerativa das espécies um 
verdadeiro mar de incertezas.  

A grande questão é, assim, saber se a acção (ou omissão) adoptada segundo uma lógica LQ�
GXELR�SUR�DPELHQWH não compromete excessivamente outros objectivos igualmente atendíveis, 
sobretudo se pensarmos na necessidade de legitimação interna das decisões tomadas (ou 
impostas) no plano internacional. É certo que os recursos vivos devem ser objecto de uma 
gestão racional, numa perspectiva de desenvolvimento sustentado, que assegure, não só o seu 
aproveitamento pelas gerações futuras, como também pelas presentes. Todavia, o 
entendimento rígido da ideia de precaução pode condená-la ao total insucesso, em face das 
consequências sócio-económicas para as comunidades ribeirinhas —  desde a redução de 
licenças de pesca, até à proibição total de pesca de determinadas espécies —  que traga 
consigo. 

Será este o sentido do Acordo de 1995, ao consagrar a “ abordagem cautelar” ? Analisêmo-
lo mais detidamente. 

 
3. O artigo 6º do Acordo de 1995 concretiza a ideia de “ abordagem cautelar”  num conjunto de 
deveres, principais e instrumentais, cuja observância considera essencial à prossecução do 
objectivo de conservação dos recursos vivos marinhos: 

1. Deveres principais: 
1.1. Deveres gerais: 

1.1.1. Fixação de níveis de referência para cada população e determinação das 
medidas a adoptar, caso sejam excedidos —  nº 3, alínea b); 

                                                
55  Leia m -se a s  con s idera ções  de A. TAHINDRO (� 
���D(���������B�	
��9���;�W�O������H����G�����c���	��k A�! ) ., p . 14), a  

propós ito do Acordo de 1995: “Wh ile th e preca u t ion a ry a pproa ch  m a y offer  protect ion  a ga in s t  
overfish in g, it  cou ld  r esu lt  in  developm en t  pa ra lys is  if b roa dly a pplied  to a ll developm en t-rela ted  
en viron m en ta l con s idera t ion s . In  a ddit ion , th e 1992 FAO Tech n ica l Con su lta t ion  on  High  Sea s  Fish in g 
a greed  th a t  fish er ies  sh ou ld  be m a n a ged  in  a  ca u t iou s  m a n n er  bu t  s t res sed  th a t  th e preca u t ion a ry 
a pproa ch  does  n ot  n eces sa r ily requ ire m ora tor iu m s , a n d  th a t  preca u t ion a ry m a n a gem en t  m ea su res  
ta ken  in  th e a bsen ce of su fficien t  da ta  sh ou ld  be revised  or  revoked  a s  a pprop r ia te wh en  n ew 
in form a t ion  becom es  a va ila b le”. 

56  Cfr . J . M. MACDONALD, 
�RJ�J �����������B����H

..., AB! ) ., p . 274 . 
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1.1.2. Adopção de medidas adequadas à conservação das espécies, em ordem a não 
serem ultrapassados os níveis de referência pré-definidos ou a reconstitui-
los, caso sejam excedidos —  nº 4; 

1.1.3. Adopção de planos de protecção das espécies não-alvo e dos habitats 
especialmente ameaçados —  nº 3, alínea d); 

1.1.4. Adopção de medidas cautelares —  que podem envolver limitações de captura 
—  relativamente a novas pescarias ou pescarias exploratórias, “ até que 
existam dados suficientes para avaliar o impacte das pescarias na 
sustentabilidade a longo prazo das populações”  —  nº 6; 

1.1.5. Revisão periódica dos procedimentos adoptados, à luz dos melhores dados 
disponíveis —  nº 5; 

1.2. Deveres especiais: 
1.2.1. Adopção de medidas de emergência para salvaguardar as espécies 

transzonais e altamente migradoras “ sempre que a actividade da pesca 
ameace seriamente a sustentabilidade destas populações” , com carácter 
temporário e baseadas nos melhores dados científicos disponíveis —  nº 7, 2ª 
parte; 

1.3. Deveres excepcionais: 
1.3.1. Adopção de medidas de emergência para salvaguardar as espécies 

transzonais e altamente migradoras “ sempre que um fenómeno natural tiver 
consequências nefastas significativas para o estado das populações”  —  nº 7, 
1ª parte; 

 
2. Deveres instrumentais: 

2.1. Recolha e intercâmbio de informação científica —  nº 3, al. a); 
2.2. Promoção da utilização da melhor tecnologia disponível —  nº 3, al. a); 
2.3. Promoção da investigação científica marinha —  nº 3, al. d); 
2.4. Cooperação no estabelecimento de mecanismos de gestão das espécies transzonais, 

na área do alto mar adjacente à zona económica exclusiva; 
2.5. Cooperação no estabelecimento de mecanismos de gestão das espécies altamente 

migradoras, dentro e fora dos espaços sob sua jurisdição, no sentido de assegurar a 
conservação e a utilização óptima das mesmas. 
 

Da análise sumária dos deveres impostos aos Estados pelo Acordo de 1995, e 
concretamente pela necessidade de ter em atenção a perspectiva precaucionista, podemos 
concluir pela existência de dados que apontam no sentido de um entendimento flexível da 
ideia de precaução —  essencial no domínio das pescas57 — , o qual assenta, desde logo, no 
artigo 6º/1, onde se refere uma aplicação DPSOD da abordagem cautelar58. 

Atente-se em que, por um lado, o Acordo pressupõe que a adopção de medidas tenha uma 
base causal mínima: a aproximação ou a ultrapassagem dos níveis de referência, a ameaça 
séria, as consequências nefastas significativas. E, por outro lado, há uma preocupação de 
harmonizar estas medidas com a ideia de desenvolvimento sustentado, uma vez que, por 
exemplo, a limitação das capturas, a existir, deverá ser gradual e as medidas de emergência 
deverão ser temporárias. 
                                                

57  Leia m -se a s  observa ções  de J . M. MACDONALD, 
��J J �������	���B�S��H

..., AB! ) ., pp . 277 , 278 . 
58  Cfr . o a r t igo 6 .5 . do 8;¾(+ ! v�*[+ &W8�*<"�+�_ ) :���:�%':�_�/e:���&ba2A7:T%'&(a���*<"�a<ä�rc&<@ , a prova do pela  XXVIII 

Con ferên cia  da  FAO (pu blica do em  a n exo à  obra  colect iva  D. VIGNES/ G. CATALDI/ R. CASADO 
RAIGÓN, o &q#0%'*(! )�f�"�) &<%5"�:�) ! *3"�: @�+ &Y@ :h� ´(Acp�&Y/e: %S! ) ! /e&7zuAB! ) s z pp. 455  segs ) — , on de se a dopta  u m a  fórm u la  
m u ito próxim a , qu e ta m bém  a pon ta  pa ra  u m a  a borda gem  a m pla  da  preca u çã o. 
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É  certo que se foi um pouco mais longe que a Convenção de Montego Bay, 
nomeadamente em relação ao artigo 118º, que refere as “ medidas necessárias”  —  facto que 
implica um grau de certeza absolutamente comprovado59. Porém, isso não significa que, em 
nome da preservação das espécies, os Estados devam assumir uma atitude rigidamente 
restritiva perante qualquer risco, por mais remoto que se apresente. A lógica do Acordo de 
1995 é a de uma SUHYHQomR� DJUDYDGD, que visa antecipar o mais possível as medidas 
conservatórias, mas que não dispensa um nível mínimo de probabilidade. 

Esta ultrapassagem do nível de protecção estabelecido na Convenção de Montego Bay 
implicará contradição com o seu regime? Em nossa opinião, não60. O Acordo surge como um 
desenvolvimento das normas da Convenção e a ideia de precaução, não tendo autonomia em 
face da lógica da prevenção, constitui precisamente um desenvolvimento da orientação 
preventiva; daí que, numa perspectiva actualista, se deva interpretar as normas da Convenção 
à luz de um critério preventivo reforçado, ou seja, que não legitima apenas a intervenção (ou 
desintervenção) perante perigos, mas também perante riscos prováveis. A natureza dos 
recursos vivos —  nomeadamente das espécies transzonais e altamente migratórias —  
enquanto bens de fruição colectiva justifica este reforço, bem como explica a oponibilidade 
HUJD�RPQHV�das normas do Acordo (cfr. os artigos 17º/161 e 33º/262) —  facto que, de resto, já 
seria induzível do texto da Convenção, pelo menos numa determinada leitura (cfr. VXSUD, 5.). 

Uma questão que ainda se pode colocar, depois de se admitir a compatibilidade entre a 
Convenção e o Acordo, é a de saber se a lógica precaucionista se circunscreve às espécies 
(piscícolas) objecto do Acordo ou se tem aplicação noutros domínios da protecção do 
ambiente, concretamente no campo das emissões poluentes. A natureza do Acordo (de 
desenvolvimento das normas relativas às espécies transzonais e altamente migradoras) e a 
fluidez da ideia de precaução levariam a crer que, perante a impossibilidade actual de 
qualificar a precaução como consubstanciando um princípio de Direito Internacional, a sua 
aplicação se restringe ao domínio das pescas.  

O que não tolhe, no entanto, a possibilidade de os Estados partes na Convenção de 
Montego Bay poderem, casuisticamente e por consenso, lançar mão da abordagem 
precaucionista. Até porque a lógica da precaução é bem mais facilmente aceitável num 
domínio como a luta contra a poluição —  no qual o interesse da protecção do ambiente irá, 
em regra, de encontro aos interesses económicos dos Estados —  do que no que concerne às 
pescas. 

 
,,,� É tempo de terminar. O breve percurso percorrido permite-nos atestar o empenho formal 
dos Estados na tarefa de preservação do meio marinho, e concretamente os esforços 
                                                

59  Nes te s en t ido, J . M. MACDONALD, 
��J J �������	���B����H

..., AB! ) ., p . 272 . 
60  Pa recen do in clin a r-se pa ra  u m a  respos ta  pos it iva  a  es ta  qu es tã o, A. KANEHARA,

�Ô�������B�	�����
������� ��D3� D����;�������������G���<� ���	
 J �O�����lD����Á�BE�����
 ������J��O
�C¦��
���Db���������B��
��Á
�C.C'�	D(E����l���l��D(
�K�������DU
��[�BE��
E;�	H�E,D(����D

, ! "q��:���: "�&ba2&�: "�"2_ :�%�6x* µq! "�) &<%5"�:�) ! *3"�: @2@ :�=0z  n º 41 , 1998, pp . 1  s egs , 13 . 
61  O qu a l con sa gra  u m  dever  de coopera çã o pa ra  a  im plem en ta çã o do Acordo opon ível a  todos  os  

Es ta dos , qu e releva  n a  m ed ida  em  qu e, com o refere L. J UDA, “ th e rea lity of fish er ies  m a n a gem en t  is  
su ch  th a t  n on pa r ty s ta t es  cou ld  u n dercu t  t h e effect iven es s  of in tern a t ion a l m a n a gem en t  effor ts ” (

±¤E��
­3®�®�·�¬ �;�	����� � ���B�	
 ��DU�RH��������O�����

..., AB! ) ., p . 155). Eviden tem en te qu e es t a  ob r iga çã o é m u ito m en os  
“pesa da ” do qu e a  im pos içã o de deveres  con cretos  de a ctu a çã o, fa cto qu e redu z con s idera velm en te a  
clá u su la  de opon ib ilida de &<%	v�:å*3/�"�&ba . Nes te sen t ido, A. TAHINDRO, � 
���D(���������B��
��æ���;�
�G������H����G�����c�	���	k A�! )	s z  pp . 26 , 27 . 

62  Pa rece-n os  qu e es ta  d ispos içã o, a o legit im a r  a  legít im a  defesa  (pa s se o p leon a sm o) de Es ta dos  
pa r tes  do Acordo con t ra  terceiros  Es ta dos  qu e, com  a  su a  a ctu a çã o, pon h a m  em  ca u sa  os  object ivos  
por  ele pros segu idos , in ves t e os  s ign a tá r ios  n u m  poder  de fa zer  respeita r  os  t erm os  do Acordo (qu e, 
por  s erem  com u n s , s ã o ta m bém  seu s). Ma s  já  n ã o os  a u tor iza  a  im por  a  a dopçã o de deveres  con cretos  
a  Es ta dos  qu e se n ã o vin cu la ra m , e é n es ta  lógica  qu e o n º 1  do a r t igo 33º con sa gra  (u m a  vez m a is ) o 
dever  de coopera çã o n o sen t ido do :�@ ! AB! :�/e&<"�) *  de terceiros  a  fa zer  pa r te do Acordo. 
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desenvolvidos no sentido de um melhor aproveitamento —  leia-se, mais racional e mais 
conforme aos imperativos do desenvolvimento sustentado —  dos recursos ambientais 
marinhos. Porém, bem sabemos que as melhores intenções podem ficar comprometidas se 
faltar a vontade política. No Direito (Internacional) do Ambiente, em virtude das tensões entre 
a preservação dos recursos e as exigências do desenvolvimento económico, esse problema é 
muito sensível. Normalmente, os governantes —  e pensamos sobretudo nos Estados mais 
ricos —  temem mais o mecanismo da responsabilidade política interna, accionável pela 
opinião pública perante medidas impopulares, do que os complexos mecanismos da 
responsabilidade internacional. Um exemplo basta: veja-se o recuo da Administração Bush 
filho na implementação do protocolo de Kyoto... 

Mas a degradação do ambiente não se trava com palavras. É necessária acção, e uma acção 
antecipativa dos danos. Nesta perspectiva, a nova abordagem precautória introduzida no 
Direito do Mar pelo Acordo de 1995 é de saudar, na medida em que permite um alargamento 
da base de decisão de uma medida —  pelo menos no domínio da conservação dos recursos 
vivos —  às probabilidades, prescindindo de certezas científicas de comprovação exaustiva. 
No entanto, como vimos, nem a Convenção, nem grande parte da doutrina, defende uma 
aplicação estrita da ideia de precaução, sob pena de se inviabilizar qualquer harmonização 
entre a preservação do ambiente e o desenvolvimento económico dos Estados. A exaltação do 
princípio da precaução, sobretudo num domínio como o das pescas, é meio caminho andado 
para o seu naufrágio. 

O nexo de causalidade não deve ser dispensado por completo —  tem que haver uma 
probabilidade mínima de eclosão do dano, tanto maior quanto o impacto social da medida 
prevista. Se o “ princípio”  da precaução envolve a ideia de responsabilidade intergeracional, os 
seus aplicadores não devem esquecer, antes de mais, a necessidade de tornar aceitável a 
medida, de a legitimar aos olhos da opinião pública. Medidas extremas, tais como proibições 
absolutas, só haverão de ser tomadas em XOWLPD�UDWLR, e perante uma impossibilidade total de 
substituição. 

D’ AMATO chamava a atenção, há alguns anos, para o SDUDGR[R�GH�3DUILW: traduzia-se este 
na possibilidade de toda e qualquer intervenção ambiental realizada pelo Homem poder 
condicionar irreversivelmente a vida das gerações futuras. O paradoxo surgia da constatação, 
cientificamente comprovada, de que qualquer acção sobre o meio ambiente, por mínima que 
seja —  por exemplo, a obrigação de só utilizar gasolina sem chumbo — , pode condenar a 
existência dos nossos sucessores, ou seja, pode levar a que eles nem sequer nasçam. Perante 
tal quadro, defendia Parfit, o Homem estaria isento de qualquer responsabilidade perante as 
gerações futuras: qualquer que seja sua conduta, amiga ou inimiga do ambiente, o futuro 
daquelas estaria sempre condenado63. 

O insigne internacionalista critica a posição de Parfit afirmando que se, em face da 
possibilidade de escolha entre matar uma baleia e plantar uma árvore, o resultado poderá ser 
sempre condicionante da condição humana futura, em última análise a responsabilidade 
intergeracional não existe. Em qualquer caso, diremos nós, se há uma obrigação (moral ou 
jurídica) de preservação do ambiente, ela valerá sempre e em primeira linha, para a geração 
presente e os actos praticados serão avaliados à luz das valorações e necessidades actuais. 

O paradoxo de Parfit é enganoso, claro. Se a inércia fosse equivalente a 
desresponsabilização, os nossos antepassados provavelmente não teriam inventado o fogo ou 
a roda e mudado a face da Terra, e não seriam seguramente responsáveis pela nossa presente 
existência  pois muito possivelmente a espécie humana teria perecido sem essas 

                                                
63  A. D’AMATO, 
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s egs . 
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descobertas. E se, por cautela, tivessem pretendido (e almejado) avaliar a inocuidade daquelas 
descobertas para o meio ambiente, a incerteza científica acerca das consequências ambientais 
do fogo ou da roda poderia tê-los levado a arrepiar caminho. 

O que quer dizer que, nem a inevitabilidade do efeito, nem a indeterminabilidade da causa, 
são bases suficientes de decisão no domínio da intervenção ambiental. A “ verdade”  residirá, 
quanto a nós, numa atitude de ponderação preventiva alargada, algures entre a 
responsabilidade intrageracional e o compromisso intergeracional64. 

 
 

Lisboa, Setembro de 2001 
 

 
 

                                                
64  Sobre a  ten sã o en t re es t es  dois  pr in cíp ios , leia m -se o d iá logo cr ít ico en t re A. D’AMATO, E. WEISS e 

D. GÜNDLING em  t rês  a r t igos  reu n idos  sob  o t ítu lo èRé�ê�ë�ì�í�îOï�ì�ð�ê�ñ ò�ó�é�ì�ðBó�ê�ô�õ�ö�ê�÷2õ$ê�ø�ëxé�÷�ô�÷�ë�ì�ðBó	ê�ô
ê�ùe÷[ð�êØðBï�÷Wô�÷<ú�ð7ûÁè�ô�ì�ü ü ë�ê�ì�ý�ïTð�êØé�ò�ê�ñ�ì�ò³÷�ô þ ó�ë�ê ô;ÿO÷�ô�ð�ì�ò�ël÷�õ3ü�ê�ô�õ3ó ñ ó�ò�ó	ð����  � ���	��

��� ����������������������� ��! 
"�����#! � �
�#���%$&��'	(  Vol. 84 , 1990 , pp . 190  segs , e a s  reflexões  de J . CAMERON/ w. WADE-GERRY/ J . 
ABOUCHAR, )�ë�÷�ý�ì�ø�ðBó	ê�ô�ì�ë*�Gü ë�óSô�ý�ó�ü ò	÷ ..., �+� ! ., pp . 110  segs . 

 


